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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 0000554-19.2015.815.0000
ORIGEM: 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital
RELATOR: Juiz Miguel de Britto Lyra Filho, convocado, em substituição à
Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Júlio Tiago Carvalho Rodrigues
AGRAVADA: Severina Soares da Silva
ADVOGADO: Isabel Carlos Rocha

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
DIREITO FUNDAMENTAL  À  SAÚDE.  FORNECIMENTO DE MEDICAÇÃO.
DISTRIBUIÇÃO  GRATUITA  A  PESSOA  CARENTE.  OBRIGAÇÃO  DO
ESTADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  196  DA  CONSTITUIÇÃO  DA
REPÚBLICA. SEGUIMENTO NEGADO.

- “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.” (art. 196 da Constituição
Federal de 1988).

-  Art.  557  do  CPC:  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior”.

Vistos etc.
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Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA
em face de SEVERINA SOARES DA SILVA, visando reformar a decisão do Juízo de
Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital  (f. 28/30), que deferiu a tutela
antecipada para determinar o fornecimento do medicamento  Nexavar 200,  de
acordo com prescrição médica, no prazo de 48 horas, sob pena de sequestro do
numerário suficiente à satisfação da obrigação.

Em suas razões recursais o agravante aduz o impedimento legal para a
antecipação da tutela, por força do disposto na Lei nº 9.494/97; a necessidade de
realizar perícia com médico oficial e ainda a impossibilidade de sequestro de verbas
públicas.

Por fim, requereu o efeito suspensivo ao presente recurso.

Em síntese, eis o relatório.

DECIDO.

Historiam os autos que a agravada ajuizou ação de obrigação de fazer
com pedido de antecipação da tutela, para que lhe fosse fornecido o medicamento
Nexavar 200, conforme prescrição médica, uma vez que é portadora de “Neoplasia
maligna do fígado e das vias biliares e cirrose hepática” (CIDS C22 e K74).

Às f. 28/30 destes autos foi deferida a liminar pelo Magistrado  a quo,
determinando que o Estado fornecesse o medicamento Nexavar 200, de acordo
com a prescrição médica.

Para a solução do litígio, impende registrar que a Constituição Federal,
no seu art. 196, estabelece que "A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação". (destaquei). 

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu sobre o assunto, nos seguintes
termos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 544 DO
CPC. RECURSO ESPECIAL. SUS. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS
NECESSÁRIOS PARA O TRATAMENTO DE ANGIOPLASTIA BILATERAL. ARTIGO
196 DA CF/88. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DO ESTADO.
LEGITIMIDADE PASSIVA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA. REQUISITOS LEGAIS. PREENCHIMENTO. REEXAME PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. […]. 3. O direito à saúde é assegurado a
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todos e dever do Estado, por isso que legítima a pretensão quando configurada
a necessidade do recorrido. 4. […] 1  

Com relação à impossibilidade de concessão de liminares contra o
Poder Público, ressalto que esse argumento não prospera.

Sobre o assunto, cito precedente exarado pela 2ª Câmara Cível deste
Egrégio  Tribunal  de  Justiça,  nos  autos  dos  Embargos  de  Declaração  nº
200.2008.020.996-4/001, da relatoria da Desª Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira:

É possível  a  concessão de antecipação de tutela ou liminar  contra o  Poder
Público  como  forma  de  instá-lo  a  fornecer  medicamentos  aos  cidadãos
necessitados, sem que isso importe em qualquer violação às Leis nºs 8.437/92
e 9.494/97.2

O STJ já se posicionou no mesmo sentido. Vejamos:

ADMINISTRATIVO.  TUTELA  ANTECIPADA.  FAZENDA  PÚBLICA.  ESTADO  DE
NECESSIDADE.  VIDA  HUMANA.  O  entendimento  proferido  pelo  colendo
Supremo Tribunal Federal, pelo julgamento em plenário da medida liminar na
ADC nº 4, impede a possibilidade da antecipação de tutela em face da Fazenda
Pública.  Porém,  tal  restrição  deve  ser  considerada  com
temperamentos. A vedação, assim já entendeu esta Corte, não tem
cabimento em situações especialíssimas, nas quais resta evidente o
estado de necessidade, sendo, pois, imperiosa a antecipação da tutela
como condição, até mesmo, de sobrevivência para o jurisdicionado.
Precedentes. Recurso não conhecido.3

Relativamente ao  sequestro ou bloqueio de verbas, o Colendo STJ
admite  tal  prática,  excepcionalmente,  quando  houver  risco  de  grave
comprometimento  da  saúde  do  demandante.  É  o  que se  depreende  dos
precedentes abaixo reproduzidos, in verbis: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL.  PROTEÇÃO
CONSTITUCIONAL.  PRESERVAÇÃO  DA  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS  PELO  ESTADO.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.
DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO JUDICIAL. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS.
POSSIBILIDADE. ART. 461, § 5º, DO CPC. PEQUENO VALOR. PRECEDENTES.

1 AgRg no Ag 1044354/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 14/10/2008, DJe 03/11/2008.

2 TJPB - Embargos de Declaração nº 200.2008.020.996-4/001 - Relatora Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira -
2ª Câmara Cível - jul. 18 de novembro de 2008.

3 REsp 447.668/MA, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 01/10/2002, DJ 04/11/2002, p. 255.



AI nº 0000554-19.2015.815.0000
4

1.  É  pacífico  o  entendimento  do  STJ  de  que  cabe  sequestro  ou
bloqueio de verba indispensável à aquisição de medicamentos. Essa
cautela  é  excepcional,  adotada  em  face  da  urgência  e
imprescindibilidade de sua prestação.
2. [...]4

Em relação à necessidade de realizar exame prévio na autora/agravante
antes da concessão da liminar, entendo que tal procedimento é desnecessário, uma
vez que as provas colacionadas são suficientes para comprovar a necessidade da
percepção  do  medicamento,  sendo  desnecessária  qualquer  perícia  médica  para
evidenciar tal fato, até porque a demandante/agravada foi atendida por médico do
SUS (f. 17/19).

Sobre o assunto, cito precedente desta Corte:

PREFACIAL.  DIREITO  DE  ANALISAR  O  QUADRO  CLÍNICO  DA  AUTORA  -
POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO  INDICADO  PELO
PROFISSIONAL PARTICULAR POR OUTRO JÁ DISPONIBILIZADO PELO ESTADO.
INACOLHIMENTO  DA  MATÉRIA  PREAMBULAR.  -  Mostra-se  desnecessária  a
realização de análise do quadro clínico da enferma, por parte do Ente Público,
haja vista que a consulta, realizada junto a seu médico, com a emissão de
receituário e relatórios, constitui elemento suficiente para comprovar o estado
em que se encontra, a patologia e o remédio adequado para o seu tratamento.
(…)5

Ante o exposto, nos termo do art. 557 do CPC, nego seguimento ao
presente agravo, para manter a decisão recorrida em todos os seus termos.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 12 de fevereiro de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
                                   Relator 

             

4 AgRg  no  REsp  1429827/GO,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  08/04/2014,  DJe
18/06/2014.

5 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00682222320128152001, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. Em 21-01-
2015.
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